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O Teatro do Oprimido como instrumento 
da educação no sistema prisional
SILVA, Marta Soares da
Resumo: A história das prisões se funde com a história da barbárie humana e o processo 
de “civilização” do homem. Como toda história, esta não começa e nem finda em si mes-
ma, mas se arrasta com uma herança que passa pela constituição do cárcere. Reconhecendo 
a luta dos que acreditam no ser humano como ser em construção que é, inserido em um 
sistema desumano, no qual é possível deparar com a “falácia” de “re” socialização, haja 
vista os altos índices de reincidência às prisões, por seu viés de “vigiar e punir”, conforme 
Foucault (1997). Desta maneira, o presente trabalho tem por objetivo uma reflexão sobre 
as possibilidades didáticas do Teatro do Oprimido (TO) de Augusto Boal, no sistema 
carcerário, como um facilitador da aprendizagem, um instrumento socializador e de huma-
nização, unindo seu objetivo ao das escolas prisionais, no que diz respeito à contribuição 
para as reais formas de (res)socialização. 
Palavra-chave: Constituição prisional; Educação na Prisão; Teatro do Oprimido. 
Abstract: The history of prisons merges with the history of human barbarism and the 
process of “civilization” of man. Like all history, this does not begin nor ends in itself, but 
trails with an inheritance that passes through the constitution of the jail. Recognizing the 
struggle of those who believe in the human being as being under construction, which is 
inserted in an inhuman system, in which the “fallacy” of “re” socialization can be faced, 
given the high rates of recidivism in prisons, bias to “watch over and punish” according 
Foucault (1997). In this way the present work aims at a reflection on the didactic possibili-
ties of Augusto Boal’s Theater, of the Oppressed (TO) in the prison system, as a facilitator 
of learning, a socializing and humanizing instrument, joining its objective to that of prison 
schools, with respect to the contribution to the real forms of (res) socialization. 
Keywords: Prison Constitution; Prison Education; Theater of the Oppressed.
Introdução – Uma breve história pessoal da autora
Um dos fatores que moveram e promoveram o interesse pelo tema desta 
investigação é por ser filha biológica de pai que constituiu família embaixo de 
uma ponte, no munícipio de Ituverava – SP, foi preso, veio a falecer um ano antes 
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de sua liberdade prisional, tendo deixado oito filhos, os quais, com sua prisão, fo-
ram distribuídos e separados entre adoção, orfanato e as ruas. Também pelo fato 
de um dos irmãos biológico ter estudado em escola prisional, o que possibilitou 
sua inclusão em sociedade extramuros carcerário. Apesar de todas as adversidades 
vividas na infância, tive a oportunidade de conviver com pessoas que me incen-
tivaram a estudar e a trilhar outros caminhos. Tornei-me docente e, talvez, pelos 
fatores descritos, fiz esta escolha como luta pessoal, sempre me encontrando com 
a questão da educação em situações de privação de liberdade. Já na graduação 
em Pedagogia com um trabalho de final de curso intitulado “Pedagogia Social 
no Cárcere: Possibilidades e Entraves” e depois, com a aprovação no concurso de 
professora do Estado de Minas Gerais, me foi oportunizado o trabalho com crian-
ças cujos familiares se encontram em situação prisional. Trata-se de uma escola 
diferenciada, com cunho de amparo e proteção ao menor. Concomitante a isto 
ingressei no Curso de Especialização em uma conceituada instituição acadêmica, 
Universidade Federal do Triângulo Mineiro, voltado para a educação no sistema 
prisional, o que tem me proporcionado uma vivência importante ao possibilitar 
um contato direto com professores que atuam na escola do Presídio Professor 
Aluízio Ignácio de Oliveira e na Escola Estadual Minervino Cesarino em Ubera-
ba, MG. É válido ressaltar  que esta escola conta com professores extremamente 
dedicados e uma gestão preocupada em que a educação prisional não seja somente 
um sofismo legislativo, que acontece dentro das possbilidades e entraves, como 
educação plena para o exericício da cidadania, o que é razão de orgulho para 
quem tem em comum a paixão pela educação. 
Assim, o presente artigo é resultado de uma investigação bibliográfica de 
intervenções, através do Teatro do Oprimido como um dos grandes laboratórios, 
que permitiu aos sujeitos se reconhecerem como autores de suas próprias histó-
rias, por meio das reflexões por ele possibilitadas, as quais se almejou por reais 
possibilidades de inclusão social com práticas refletidas e alteradas. Essa trajetória 
pessoal e profissional justifica o interesse e necessidade de investigação e reflexão 
pelo o que é, ou poderia ser feito, para contribuir com um processo de ensino/
aprendizagem que possibilite a real (re)inserção do encarcerado no convívio fami-
liar e na sociedade extramuros.
Breves aspectos históricos constituidores do sistema prisional 
O atual cenário do sistema prisional é herdeiro de uma história brutal e 
desumana, que conforme relatos do findar do século XVII, a execução penal era 
um espetáculo público, em que o teor de crueldade tinha por finalidade inibir a 
desordem na comunidade:
Damien fora condenado, a 2 de março de 1757, a pedir perdão 
publicamente diante da porta principal da Igreja de Paris, onde 
devia ser levado e acompanhado numa carroça, nu, de camisola, 
carregando uma tocha de cera de duas libras [...] às partes em 
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que será atenazado se aplicarão chumbo derretido, óleo fervente, 
piche em fogo, cera e enxofre derretidos conjuntamente, e a seguir 
seu corpo será puxado e desmembrado por quatro cavalos e seus 
membros e corpo consumidos ao fogo, reduzidos a cinzas, e suas 
cinzas lançadas ao vento. (SOULATGES, 1762, apud FOUCAULT, 
1987)
Kloch e Motta (2008), acrescentam que, na idade média, penas aplicadas 
como vingança pública têm cunho de espetáculo público, na finalidade de fazer 
com que os integrante da comunidade não viessem a cometer os crimes aos quais 
assistiam a aplicação das penas, entre elas: tortura, mutilação e a pena de morte. 
Neste mesmo período, tem-se o sistema prisional como cárcere, constituídos por 
calabouços ou masmorras, nos quais aconteciam a detenção provisória para a sen-
tenciação do castigo: chibatadas, desterro, galés e até mesmo a morte.
A penitenciária surge no fim da idade média, tempo em que a Igreja 
aplicava a prisão como uma penitência, que então o infrator deveria ser purgado 
e pagar o crime através do sofrimento. (NUNES, 2005 apud KLOCH; MOTTA, 
2008)
Com o desenvolvimento da civilização, segundo esses autores, no sentido 
de constituir uma sociedade, e a ideia de Estado, as penas passam a ser ordenadas 
pelas legislações e aplicadas pelos órgãos governamentais. A pena deixa de ser 
uma vingança privada ou divina, para ser uma vingança da sociedade, e então o 
crime deixa de ter relação direta com imposições religiosas.
Para Chauí (1980), o Estado em verdade é um dos aparelhos pelos quais 
a classe dominante monta um aparelho de coerção e de repressão social que lhe 
permite exercer o poder, então o Direito apareceria como um instrumento do 
Estado, regulando as relações sociais em proveito dos dominantes. Uma vez que o 
Estado aparece como “Estado de Direito”, o papel do Direito é fazer com que esta 
dominação não pareça violência, mas sim Lei. “A lei é direito para o dominante e 
dever para o dominado”. (CHAUÍ, 1980, p. 35)
Retomando Kloch e Motta (2008), é construída em 1552 a “Casa das 
Forças”, início das preocupações em “reeducar o delinquente”, não excluindo os 
castigos. Com o mesmo intuito da Casa das Forças, surgem prisões por outras 
partes, como em Amsterdã 1559, separando homens e mulheres, Bremen no ano 
de 1622, Lubeck, 1613 e em Hamburgo, 1622. Estas foram significativas pri-
sões que, após suas construções, se espalharam pelo mundo. O cumprimento das 
penas neste período era precário. “Os trabalhos forçados eram obrigatórios aos 
presos e condenados, onde se construíam prisões, pontes, estradas e eram con-
denados a serem servos de navios, sendo o trabalho atribuído como conduta de 
suplicio”. (KLOCH; MOTTA, 2008, p. 21)
No século XVIII, tem início uma preocupação pela humanização do sis-
tema, pensadores como Voltaire, Montesquieu e Rousseau tiveram uma grande 
representatividade neste pensamento por meio de suas obras, no movimento Ilu-
minista, atingindo seu apogeu na Revolução Francesa, conforme relata Biten-
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court (2003), influenciando os autores Cezare Beccaria, John Howard e Jeremias 
Bentham, que influenciam a caracterização de novos sistemas penitenciários. 
Bentham é o autor da arquitetura penitenciária conhecida como “Panóp-
tico”, que, segundo Foucault (1987, p. 167), consiste na:
Construção em anel; no centro, uma torre, vazada de largas janelas 
que se abrem sobre a face do anel; a construção periférica é dividida 
em celas, cada uma atravessando toda a construção; tendo duas 
janelas, para o interior, correspondendo às janelas da torre; e a outra 
para o exterior. Salienta que trata-se de uma masmorra; antes, de 
suas três funções – trancar, privar da luz e esconder – só se conserva 
a primeira e suprimem-se as outras duas.
Na passagem do século XVIII para o século XIX, a prisão marca um 
momento importante na história da justiça penal: o acesso à “humanidade”, e 
por outro lado, uma nova forma de institucionalização dos poderes disciplinares, 
emergindo a transformação técnica dos indivíduos também na sociedade, o que se 
arrasta até os dias atuais. Conforme aponta Silva (2010), as câmeras nas escolas, 
sob convenção de proteção, representam o modelo de segurança de Bentham, o 
panóptico, embutido no sistema escolar. “É o desejo de ser manter a ordem do 
ambiente, a disciplina do corpo”. (SILVA, 2010, p. 89)
Breves aspectos históricos do cárcere no Brasil
Quando os portugueses invadiram o Brasil, os índios aderiam castigos 
a seres exteriores e esses castigos eram dados caso fossem infringidos atos de 
“crime” para com a tribo ou a natureza. Tais castigos desconheciam a privação da 
liberdade como cumprimento de pena, a qual, se acontecia, antecipava a execução 
da morte. As penas indígenas, entre outras, constituíam-se de sepultamento, afo-
gamento, execução capital, açoites e enterramento de pessoas vivas, inclusive de 
crianças. ( KLOCH; MOTTA, 2008)  
Segundo Holanda (1977), nesse momento, ainda não tinha no Brasil uma 
organização Jurídico–Social, as regras eram pautadas nas crendices e, para tenta-
tiva de convivência, no que são conhecidas como Leis Consuetudinárias (tabus), 
ou seja, baseada nos costumes e crendices da tribo. Relata o autor que o Direito 
que chega ao Brasil, como Direito Positivo, é totalmente de origem portuguesa, 
de maneira que houve uma sequência de Leis que vigoraram, num primeiro mo-
mento, as Leis Afonsinas, sendo substituídas pelas Leis Manuelinas e, mais tarde, 
promulgadas por Felipe II, as Leis Filipinas, contidas nos 143 títulos do livro V. 
Bitencourt (2003) esclarece que as ordenações Afonsinas foram publica-
das em 1446, sob o reinado de D. Afonso V em Portugal, consideradas como o 
primeiro código europeu completo. 
Compunham as Leis Afonsinas o Direito Canônico, o Direito Romano 
e os Direitos Consuetudinários (KLOCH; MOTTA, 2008), um Direito lusitano 
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que o Brasil então, herda de Portugal. Em 1521, com as ordenações Manueli-
nas, por determinação de Manuel I, são substituídas as Leis Afonsinas pelas Leis 
Manuelinas, vigorando até o advento da Compilação de Duarte Nunes de Leão. 
Os autores salientam que havia neste momento uma inflação de Leis e decretos 
reais destinados a solucionar casuísmos da nova colônia. Nas palavras de Biten-
court (2003, p.41), “acrescidos de poderes que eram conferidos com as cartas 
de doação, criavam uma realidade jurídica particular”. Ou seja, como o Direito a 
ser aplicado ficava sob a vontade de quem pagava, instala se um regime tirânico.
(SILVA, 2010)
As ordenações Filipinas, por sua vez, marcam um período conhecido por 
Direito Penal do terror, tamanha severidade das penas, que ficavam a critério do 
julgador a escolha de como aplicá-la, entre elas açoite, amputação, galés, pena de 
morte. Só em 1824, segundo Kloch e Motta, 2008, com a primeira Constituição 
Brasileira, tais penas foram repensadas.
Autores como Bitencourt (2003) e Kloch e Motta (2008) convergem 
entre si sobre o primeiro Código Criminal Brasileiro, que, segundo eles, é editado 
em 1830 e com a proclamação da República de 1889, é promulgado, iniciando a 
“humanização” das prisões. Houve diminuição de pena de morte, mas aplicando-
-se ainda a subversão de escravos, homicídio e latrocínio. 
Observa-se que o Brasil vivenciou um longo período de Leis que leva-
vam escrachadamente em consideração as vontades particulares dos detentores 
do poder, “Leis extravagantes”. O número de vidas que se perderam em nome de 
Deus durante este período é incalculável, e há muito que se justifica a crueldade 
humana, a barbárie, em nome do que se supõe manter a “ordem e a boa moral”, 
quando, em verdade, trata-se mesmo da “ordem e a boa moral” padronizada por 
uma minoria, por uma elite burguesa, detentora do poder, nas palavras de Becca-
ria, embora francês, mas com a mesma herança da história das prisões. “Esse meio 
infame de descobrir a verdade é um momento de bárbara legislação de nosso ante-
passados, que honravam com o nome do julgamento de Deus as provas de fogo, 
as da água fervente e a sorte incerta dos combates” (BECCARIA, 1764, p. 64).
O Brasil passa por outros momentos significativos para a constituição do 
sistema prisional atual, dentre eles se destaca a Lei de Execução Penal (LEP), LEI 
n. 7.210, de 11 de Julho de 1984. Há o regulamento da pena privativa de liberda-
de e todo o sistema penal brasileiro, tratando dos direitos e deveres do apenado, 
tem seu objetivo descrito no artigo I: “Art. 1º A execução penal tem por objetivo 
efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições 
para a harmônica integração social do condenado e do internado”. O Artigo 1º 
e demais disposições da LEP trazem em seu conteúdo um discurso enraizado na 
recuperação do apenado.
O encarceramento no Brasil é vivenciado como política de segurança pú-
blica, acredita-se que aquele que venha a romper com a Lei, oferecendo pericu-
losidade para a sociedade, deva ser afastado dela, exilado em um dos regimes de 
instituição total, a prisão: 
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Urna instituição total pode ser definida como um local de residência 
e trabalho onde um grande número de indivíduos com situação 
semelhante, separados da sociedade mais ampla por considerável 
período de tempo, Ievam urna vida fechada e formalmente 
administrada. As prisões servem como exemplo claro disso 
(GOFFMAN, 1964, p. 11).
Idealiza-se que tal regime terá o poder de recuperar o apenado para, en-
tão, reintegrá-lo à sociedade sem que ofereça perigo. Contudo, termos como (re)
integrar, (res)socializar ramificam-se em questões um tanto questionáveis. O ape-
nado estava integrado? Estava socializado? Pois se não estava, se se encontrava à 
margem de sociedade, quer por não ter sido efetivamente alfabetizado e letrado, 
quer por ter um salário miserável, entre tantas outras questões que põem um ser 
humano à margem da sociedade, não se pode dizer que se (re)integra ou (re)
socializa. Silva (2010), esclarece que, nas palavras de Santana (2010), durante re-
lato em entrevista, “quando homens e mulheres têm opção de vida, têm se menos 
chance de que venham a infracionar”, o que também concordam Kloch e Motta 
(2008, p. 177), pois afirmam que “encarcerar alguém por vários anos, porque co-
meteu um delito por falta de oportunidade de ser educado e não lhe proporcionar 
tais condições, é um crime ainda maior”. 
Silva (2009) esclarece que o sistema penitenciário atualmente adotado 
no Brasil é aos moldes do sistema progressivo Irlandês, e sofre influência dos 
sistemas Pensilvânico e Alburiano, de maneira que são previstos três regimes de 
execução da pena privativa de liberdade: fechado, semiaberto e aberto, previsto no 
Código Penal brasileiro, art. 33. Essa teoria seria aplicável se não ignorasse a natu-
reza humana ao pretender que o apenado seja uma máquina que gradativamente 
vai sendo reeducado, para aos poucos conquistar avanço na execução da pena. 
O sujeito que ingressa no regime fechado é avaliado por uma equipe 
multidiciplinar, composta por psicólogos, psiquiatras, assistentes 
sociais, advogados, para dele se traçar um perfil criminológico. Com 
o passar de certo tempo (a regra geral exige nova avaliação),  e 
constada uma evolução no processo ressocializador a que o preso 
fora submetido, defere-se-lhe progressão para o regime semiaberto, 
e o mesmo para o regime aberto (SILVA, 2009, p. 60). 
Segundo Bitencourt (2003), a LEP (Lei de Execução Penal) prevê o di-
reito do apenado à educação, dentre outros direitos que deveriam garantir sua 
integridade física e psíquica. Contudo, esse direito negado tem dado à cadeia um 
viés de “escola dos crimes” ou “mecanismo de tornar corpos dóceis”, haja vista 
que, por trás do sofismo de (res)socilizar e (re)educar está o encarceramento pura 
e unicamente como punição. Acreditam parte da sociedade civil comum e legis-
lativa, que punir possa gerar um “ser” educado. Ao que afirma Silva (2009, p. 
35), há ideia de que “cadeia é lugar de castigo (...) pena é castigo!”. Como educar 
alguém punindo por cobrar o que não é possibilitado? 
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As iniciativas Legais que dizem respeito a garantia de direito à educação 
no contexto prisional estão presentes na LEP (Lei de Execução Penal,), a qual 
prevê também dentre outros, o direito que deveriam garantir sua integridade físi-
ca, psíquica. Conforme disposto, em seu inciso v.
SEÇÃO V
Da Assistência Educacional
Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução escolar 
e a formação profissional do preso e do internado.
Art. 18. O ensino de 1º grau será obrigatório, integrando-se no 
sistema escolar da Unidade Federativa.
Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação 
ou de aperfeiçoamento técnico.
Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional 
adequado à sua condição.
Art. 20. As atividades educacionais podem ser objeto de convênio 
com entidades públicas ou particulares, que instalem escolas ou 
ofereçam cursos especializados.
Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada 
estabelecimento de uma biblioteca, para uso de todas as categorias 
de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos
Do direito à educação, encontra-se efetivo a nível nacional, apenas a do-
cilização dos corpos, as formas brutais, agressões físicas e psíquicas como se isto 
fosse lhes modificar, lhes tornar “sociáveis” (FOUCALT, 1987). Desta forma, 
não é exatamente a educação do homem que se pretende, mas a ortopedia do seu 
corpo, aos moldes do que impõe uma classe dominante, considerando que são 
os elaboradores das Leis. Desde as sociedades organizadas em clãs, já se havia a 
necessidade de Leis que possibilitassem viver dentro de uma determinada ordem 
social; porém, “punir” é o arcaico da história do homem. Atualmente, com cunho 
de “re-socilização” o sistema prisional apresenta suas falências, entre outras maze-
las, no alto número de reincidência dos ex-apenados ao cárcere, embrutecimento 
pela realidade vivenciada, o que dá à prisão um viés de “escola de crimes” ou 
mecanismo de tornar corpos dóceis.
Da Educação à Escola Prisional
A Pedagogia em seu sentido próprio nasce, segundo Cambi (1999), por 
volta dos séculos XVIII e XIX, tendo por preocupação “formar cidadãos” para a 
sociedade à que se destinavam. Conforme surgem necessidades sociais, a peda-
gogia passa por processos para sanar as demandas educacionais do homem e a 
sociedade a que pertence, estando vinculada à cultura própria dessa mesma práxis. 
 As escolas aos moldes de Gentili, na Itália, pregavam as rezas, é a peda-
gogia como a teoria da autoafirmação do espírito, de maneira que nos primeiros 
anos do século XIX a história da pedagogia, desenvolvida por Gentili, segue-se 
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em conjunto com a filosofia. E somente no segundo pós-guerra, inicia-se, confor-
me relata Cambi (1999), um longo processo que substitui a história da pedagogia 
pela complexa história da educação. É nesse período que a pedagogia, deixando 
de ser exclusivamente filosófica, se funde com diversas ciências, tendo por obje-
tivo “formar o individuo socializado e operar essa formação através de múltiplas 
vias técnicas” (CAMBI,1999, p. 26).
 Neste sentido o sistema prisional também passou por várias configu-
rações no que diz respeito ao objetivo a ser alcançado com relação ao apenado, 
conforme esclarece Oliveira, (2002), quando aponta que em 1835, teria sido 
inaugurado o regime irlandês, o qual representou o aperfeiçoamento do sistema 
inglês com o acréscimo do regime intermediário, no qual o apenado poderia ser 
transferido para prisões com menor rigidez, caso tivesse bom comportamento, 
sendo que o preso também poderia realizar trabalho fora das muralhas. Este sis-
tema progressivo era composto por quatro fases. A primeira foi à reclusão celu-
lar diurna e noturna, com recolhimento celular contínuo. Há também reclusão 
celular noturna, com trabalho e ensino escolar diurno. As demais fases foram a 
semi-liberdade e a liberdade condicional. Para tanto, Oliveira (2002) esclarece 
ainda que, apesar dos vários modelos prisionais que implodiram, este foi o que 
mais proporcionava condições para o retorno gradativo e de modo satisfatório do 
individuo á sociedade. Sendo, o sistema progressivo adotado no Brasil, em 1940, 
pelo Código Penal, o qual institui a Lei de Execução Penal (LEP) nº 7210/84, 
centrada na teoria ressocializadora, com concepções modernas de ressocialização, 
composto por três regimes penais: o fechado, o semi aberto e o aberto.
É dentro deste modelo, que claramente entende o homem como uma 
maquína, ignorando sua natureza humana ao pretender que o apenado vá 
gradativamente sendo reeducado, para aos poucos conquistar avanço na execução 
da pena, que emergem as escolas no sistema prisional brasileiro, com dados do 
Pnade (2006), apontados por Julião (2012), que registravam a chegada século 
XXI com alto número de déficits na alfabetização e na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), sendo conforme aponta o IBGE, 14,4 milhões de analfabetos com 
15 anos ou mais: no Nordeste (20,7%), Norte (11,3%), Centro-Oeste (8,3%), 
Sudeste (6,0%) e Sul (5,7%); b) desses analfabetos, 69,4% eram negros; e c) 
22,2% de analfabetismo funcional de 15 anos ou mais. Em termos absolutos, 30,5 
milhões: no Sul e Sudeste a taxa era de 16,5%, Nordeste (34,4%), Norte (25,6%) 
e Centro-Oeste (20%). (CARVALHO e GUIMARÃES, 2006) Descortina ainda 
os autores, com base no Documento Base Nacional Preparatório à VI Confintea, 
2008, Brasília, indicadores de uma população com baixa escolaridade. Ou seja, 
os piores postos de trabalho, as piores condições de moradia e saúde, quando 
existem. São as principais vítimas de violências múltiplas. Esse é o mesmo perfil 
de pessoas que superlotam as prisões brasileiras. 
Diante do cenário exposto, a Lei de Execução Penal de 1984, que garan-
tia dentre outros a assistência educacional em sistema prisional. A promulgação 
da constituição de 1988, em seu Art. 208, resguardou o direito do Jovem e Adul-
to ao ensino fundamental, e a Lei de Diretrizes e Bases de 1996, vem assegurar a 
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Educação de Jovem e Adulto, quando afirma que o Estado deverá garantir o direi-
to à educação pública, inclusive para os que não tiveram acesso em idade própria. 
Essas conquistas expõem a necessidade de observar as modalidades educativas 
dentro de suas singularidades e necessidades peculiares. 
No ano de 2005 houve um marco para a educação no sistema prisional, 
em consonância com os vários debates acerca da humanização do cárcere, firmou-
-se um Protocolo de Intenções entre os Ministérios a Educação e da Justiça, e no 
ano de 2006 foi elaborada uma proposta de Diretrizes para a Educação Prisional, 
com o objetivo de conjugar os esforços para a implementação de uma política 
nacional de educação para jovens e adultos em privação de liberdade, conforme 
esclarece Carvalho e Guimarães (2006), momento este em que as Resoluções do 
“Programa Brasil Alfabetizado”, que incluíram a população prisional dentre o 
público de atendimento diferenciado das ações de alfabetização. A parceria com a 
UNESCO e  o Governo do Japão para a realização de cinco seminários regionais 
e do primeiro Seminário  Nacional sobre Educação nas Prisões, culminaram na 
elaboração de uma proposta de Diretrizes Nacionais para a oferta de educação no 
sistema penitenciário.
Brecth: Fonte Inspiradora de Boal 
Mesmo com tantas conquistas, a educação prisional enfrenta claramente, 
conforme Onofre (2012), seus desafios. De maneira que o Teatro do Oprimido 
de Augusto Boal, que bebe nas fontes de Brecth, com o Teatro Épico, se insere 
neste debate, sem a pretenção de ser uma solução única, mas com objetivo de ser 
um facilitador didático, diálogico, para uma Educação Humanizada
Silva (2013), colabora com o fato do gesto ser para Brecht um divisor nas 
artes no que diz respeito a composição cênica, pois difere aí gesto e Gestus, sendo 
que o primeiro seria o gesto que se faz na composição cênica, como compor o 
momento cênico onde, por exemplo, um candidato a presidência faz seu discurso 
de campanha, com todas as peculiariades que este momento requer para demons-
trar o personagem e a mensagem. O Gestus por sua vez, é a operação cênica, é a 
tomada de consciência por meio do gesto em cena, seria então dentro do exemplo 
citado, a compreenção da linha ideológica que o intérprete do personagem do 
político em campanha, consegue compreender e levar a construção, e consequen-
temente, construindo seu significado social.
Por esta razão, Brectht propõe seu “Teatro Épico” com raízes que se 
opõem claramente ao teatro aristotélico, pois evidencia o desejo de não apresentar 
apenas relações inter-humanas individuais, expondo uma peça teatral bem feita, 
aos moldes do que bem representa as ideologias dos que recorreria ao teatro com 
esta função. Brecth, como muito bem aponta SIilva (2013), dentro da concepção 
marxista, pretende dentro do “Teatro Épico” um fazer onde o ser humano seja 
concebido como o conjunto de todas as relações sociais, acreditando para tanto, 
que esta forma de dramaturgia seja a única capaz de apreender aqueles processos 
que constituem para ele, a matéria para uma ampla concepção de mundo. Ou seja, 
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o homem concreto só pode ser compreendido com base nos processos dentro e 
através dos quais existem.
Augusto Boal (2009) compreende o teatro como força transformadora, 
onde aponta a capacidade dos seres humanos (ausente nos animais) de se obser-
varem a si mesmos em ação. Esclarece o autor que os humanos são capazes de se 
ver no ato de ver, capazes de pensar suas emoções e de se emocionar com seus 
pensamentos. “Podem se ver aqui e se imaginar adiante, como são agora e se 
imaginar como serão amanhã” (BOAL, 2009, p. 15). “Todos os seres humano 
são atores porque agem, e espectadores,  porque observam. Somos todos espect-
-atores.” (BOAL, 2009, p. 09).
O Teatro do Oprimido como didática transformadora
O Teatro do Oprimido – TO, foi criado por Augusto Boal (1931-2009) 
como reação à alienação do teatro tradicional, no qual supõe-se de um lado os 
artistas, possuidores da arte e da ideologia que deve ser aprendida e assimilada, e 
do outro o público, que as recebem passivamente. O TO surgiu como método de 
intervenção num momento de democratização do conhecimento e das decisões 
públicas, o que vem ao encontro da educação prisional que teve relevantes con-
quistas, porém, a situação de encarceramento conforme constata Onofre (2007), 
não se realiza a expectativa de resolução dos problemas quando em sociedade, 
mas tem início uma outra etapa da trajetória de vida, extraindo daí todas conse-
quências desastrosas na identidade dos sujeitos em pena privativa de liberdade, 
alguns apontados pela autora: “condições anti-sociais de vida, carência de auto-
-confiança, aparentemente inafetivos, insensíveis, desprovidos de perspectivas fu-
turas”. Um resgate de todos estes pontos são urgentes para efetivação de uma 
Educação de cunho humanizador, e aí entra o Teatro do Oprmido de Boal, capaz 
de dar voz e permitir uma mudança em seus agentes.
O Teatro do Oprimido tem contribuído em muitas áreas de formação e 
pode contribuir também com a educação para os privados de liberdade, pois Boal 
(2009) aponta, com base em suas práticas com o TO, que se estará muito mais 
bem preparado para enfrentar uma necessária ação ao se ensaiar hoje, no presente, 
de maneira que esta técnica não produz catarse, mas um estimulante para o desejo 
de mudar o mundo. O autor afirma ainda que, o espetáculo começa na ficção, 
com o objetivo de se integrar na realidade, na vida. Neste sentido o Teatro do 
Oprimido contribui com a educação por possibilitar uma Maiêutica – “a arte de 
dar a luz às ideias) em seus envolvidos, levando-os a constituir uma forma trans-
formadora a produzirem estratégias para se libertarem de suas próprias opres-
sões. Entendendo a capacidade do ser humano de poder observar a si mesmo 
em ação e refletir sobre a ação realizada, como ser em construção que é, Augusto 
Boal (2009) é base teórica fundamental para esta discussão, ao expor o Teatro do 
Oprimido como força transformadora e capaz de se opor a “diciplinarização dos 
corpos” (FOUCAULT, 1997) .
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Em virtude dos problemas expostos, o presente artigo buscou contribuir, 
sem a pretensão de querer ser uma solução única, mas de analisar as possibilidades 
do Teatro do Oprimido como uma dramaturgia pedagógica, lúdica e dialógica, 
que auxilia para uma educação transformadora, que cumpra seu papel humaniza-
dor, emancipador e prepare para o pleno exercício da cidadania. Para tanto, apre-
senta experiências de diversas áreas dos saberes que pretenderam superar o desafio 
de quebrar as armadilhas existentes entre as grades e a educação, por meio de do 
Teatro do Oprimido, para alcançar seu objetivo de ser um facilitador no processo 
de ensino/aprendizagem em escola do sistema prisional, sendo um instrumento 
de transformação pautado na socialização e humanização. Indo ao encontro do 
que Julião (2012) justifica como sendo função da escola prisional, “manter os 
reclusos ocupados de forma proveitosa, melhorar a qualidade de vida na prisão e 
conseguir resultados úteis no que tange a mudanças de valores”. 
Cada vez mais aceito em áreas acadêmicas e por profissionais da educa-
ção, da psicologia e da comunicação, o TO apresenta-se como ferramenta impor-
tante para a participação popular e a criação coletiva de novas soluções. Conforme 
pesquisa e relato de estudiosos da psicologia, Campos, Pinto e Saeki (2014), os 
quais se referem ao TO como “Um Teatro das Emergências Sociais e do Conhe-
cimento Coletivo”. 
Teatro do oprimido: um teatro das emergências sociais e do 
conhecimento coletivo
Campos, Pinto e Saeki (2014), fizeram uma intervenção em Psicologia 
Social, onde integraram a prática do Teatro do Oprimido à Sociciologia das Au-
sências e das Emergências, onde tiveram por objetivo utilizar o TO na produção 
de um conhecimento científico, popular, intercultural, contemporâneo, com po-
tencial para viabilizar e fortalecer ações sociais contra-hegemônicas. Debateram 
para tanto, produção de interconhecimentos que pudessem respaldar ações nos 
campos sociais de maneira efetiva, culturais ou de saberes com usuários de centro 
de atenção psicossocial e trabalhadores da saúde mental. Seus estudos consegui-
ram acessar os mais variados discursos e expressões sobre as temáticas abordadas, 
assim como perceber deslocamentos dos sujeitos em relação a seus espaços dis-
cursivos, abandonando um viès oprimido e se tornarando mais autônomos em 
relação à pesquisa, mais sujeitos do conhecimento produzido.
 Os autores concluem que o Teatro do Oprimido é um “humano coleti-
vo”, ao mesmo tempo singular, sujeito, psíquico, social e histórico, pois afimam 
que ele encena um tempo, uma experiência, uma condição determinada, um de-
sejo, ou seja, encena suas próprias representações das vivências opressoras e as 
experimenta em grupo, condição em que os autores esclarecem, condição em que 
potencialmente elas ganham sentido, transformam e são transformados.
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Teatro e prisão: dilemas da liberdade artística em processos teatrais 
com população carcerária
Concilio (2006), fez o levantamento dentro de Artes Cénicas, utilizando 
práticas do Teatro do Oprimido no prisídio, buscando os sentidos que podem 
ser atribuídos ao teatro, tanto pela prisão quanto pelos presos, no qual levou em 
consideração a liberdade almejada para a criação artística e o contexto prisional. 
Ele traz resultados importantes, apontando inclusive, suas dificuldades no que 
diz respeito às pressões por parte da instituição, que segundo o autor, coíbe mas 
aceita o teatro, porque tem interesse em demonstrar uma face um pouco mais hu-
mana do seu papel punitivo, de toda sua política instucional que vai na contramão 
de qualquer produção artítica, preferem uma produção de fábrica, onde podem, 
conforme relata, produzir o preso previsível, reconhecível, controlado e com um 
código de sobrevivência que permite que se mantenha sozinhos, que cometam 
cada vez mais crimes e a ideia de necessidade da existência da cadeia, o que Fou-
cault, (2004) chamou da construção da deliquência como sujeitos patologizados, 
justificando a dupla função da prisão: fingir que protege a sociedade ao passo que 
confirma a existência de um grupo social passível de constante vigilância. 
Em respostas às dificuldades diante do corpo institucional Concilio 
(2006), e os participantes do TO respondiam maquiavelicamente com grande 
propriedade, conforme descreve: “o texto é muito forte? Mas o autor é um canô-
ne da literatura nacional. Há um homem nu em cena? Mas o valor daquela cena é 
de um valor poético inestimável para o espetáculo, que está sendo muito elogiado 
pelas pessoas que visitam a unidade”. Assim o autor conseguiu levar adiante seu 
processo de criação e o fortalecimento de vínculo com grupo que participava, no 
que asegura com propriedade ser indispensável para que o grupo social se desen-
volva rumo a autonomia, atribuíndo lhe sentidos. 
O autor relata o sucesso no respeito mútuo, os debates sussistados nos es-
petáculos, a quebra da obediência cega dando lugar a práticas pensadas e refletidas 
que partiam dos próprios integrantes do grupo, como comprometimento com o 
público e o desejo de mostrar que são bem mais que bandidos, e a plateia por sua 
vez aplaudiam surpreendida por seus próprios preconceitos, por se dar conta da 
produção da deliqueência criada pela sistema.
Concilio (2006), responde com êxito a sua problemática, o Teatro foi 
capaz de provocar rupturas nos presidiários e no sistema que o comportou. Ob-
teve grande notoriedade, respondeu e levantou nova problemática, a qual é digna 
de buscar respostas, pois devido a notoriedade alcançada, identificou que hoje o 
teatro consegue entrar no presídio, mas não consegue permanecer, pois deu muito 
mais sentido do que o próprio sistema penitenciário, o que segundo o autor, não 
interessa à prisão, seu interesse é controlar. 
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A arte do encontro: a educação estética ambiental atuando com o 
teatro do oprimido
Silveira (2009), afirma que a educação ambiental tem a tarefa de buscar 
formas de relacionamento entre ser humano e  natureza, levanto em conta a ética, 
porém, identificou que às dificuldades impostas por um modelo de educação en-
gessado, se pauta na lógica da racionalidade técnico - científica. Para tanto utiliza 
do Teatro do Oprimido com objetivo de provocar o reencontro do humano com 
as dimensões sensíveis e afetivas por meio da arte, para chegar ao que se propõe 
a educação ambiental. Esta escolha se deu pelo autor também concordar que o 
TO se trata de uma dramaturgia democrática e aproximar princípios e objetivos.
O autor desenvolveu jogos e exercícios do Teatro do Oprimido para con-
textualizar a matéria de educação ambiental, discutiu nos debates acerca dos li-
mites da educação vigente, limitações impostas à criação de novas subjetividades 
e o engessamento dos modos de viver dos sujeitos. Esclarece que ao educar a 
senssibilidade, a partir da relação afetiva entre ser humano e ambiente, também 
a relação do ser humano com seu igual é ressignificada, o que faz partir de uma 
dimensão puramente discursiva presente na educação ambiental para a dimensão 
de vivência.
O teatro, como as demais modalidades artísticas, tem por princípio a 
atenção à dimenção sensível do humano, que se faz pesente no momento da per-
cepção, o que precede a racionalização, conforme esclerece, Silveira (2009), e 
aponta ainda que, ele pode colocar numa linguagem essencialmente humana as 
significações criadas, por isso pode ser tomado como um “agir educativo”. Isso 
leva a concluir que o primeiro passo para o ser humano resgatar com o Teatro do 
Oprimido, é o resgate do próprio corpo sem a mecanização de gestos.
Para tanto, o autor pontua que as intervenções ocorridas por meio dos 
jogos do Teatro do Oprimido, permitiram a contextualização e materialização das 
discussões acerca dos limites da educação vigente, inclusive às limtações impos-
tas a criação de novas subjetividades e o engessamento dos modos de viver dos 
sujeitos.  
De dentro para fora: oficina de teatro com as detentas do Presídio 
Feminino de Campo Grande – MS
Camargo e Garcia (2012) relatam a experiência do teatro na penitenciária 
de Campo Grande – MS, como instrumento facilitador do processo de reintegra-
ção de mulheres detentas. Tiveram por objetivo constribuir para o aprimoramen-
to da convivência social entre internas, colaborar na reflexão de suas participações 
na sociedade, o resgate da autoestima das mulheres detentas, potencializando seus 
valores físicos e morais.
As condições precárias das instituições penais no Brasil, que teriam sido 
criadas para reabilitação do ser humano e sua reinserção na sociedade, têm na 
maioria das vezes, se transformado num verdadeiro “depósito de gente”, lugar 
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desumano, que ataca a civilidade do homem, conforme identifica os autores e os 
movem a buscar contribuir para a humanização do sistema carcerário existente, 
o qual se pauta na relação de poder e desigualdade entre o que oprime e o que é 
oprimido. 
As oficinas intituladas “De Dentro para Fora”, tem carga semanal de qua-
tro horas, onde são aplicados exercícios do TO, e por intermédio desses exercí-
cios, os autores perceberam a dificuldade nas relações interpessoais das detentas, a 
relutância de se tocarem, de se olharem, de se comunicarem verbalmente, e de se 
expressarem. As técnicas do TO se apresentaram como um facilitador para o rom-
pimento destas condições, o que vai ao encontro de Boal (2009), quando afirma 
que o elemento mais importante do teatro é o corpo humano, seria impossível 
teatro sem o corpo humano.
As transformações que alcançaram com mulheres detentas que participa-
ram das oficinas propostas, provocou perceptíveis mudanças corporais e emocio-
nais no relacionamento interpessoal, e foi algo que fez com que tivessem prazer 
de realizar. Mudanças corporais e emocionais no trato com os autores e entre elas, 
o que para eles tem um valor incalculável.
O teatro fórum como dispositivo de discussão daviolência contra a 
mulher
Araújo e Oliveira (2014), apresentam uma investigação na área de psi-
cologia, que utilizou o Teatro do Oprimido, na modalidade do Teatro Fórum, 
para promover discussões e reflexões sobre a violência contra a mulher, através 
de um esquete sobre o tema apresentado para um grupo de catadoras(es) de 
material reciclável de duas cidades do interior paulista. No Teatro Fórum, os(as) 
espectadores(as) transformam-se em espectadores/atrizes para o conflito encenado.
As autoras afirmam que os resultados da pesquisa sugeriram que o Teatro 
do(a) Oprimido(a) possa ser usado como uma importante ferramenta metodo-
lógica de pesquisa. No campo específico da Psicologia, esse dispositivo teatral 
aparece como um instrumento alternativo para trabalhar com pesquisas participa-
tivas que envolvem diversas temáticas e questões da coletividade, e que produzem 
rupturas em práticas e discursos hegemônicos.
Conclusão   
Para Cambi (1999), a história é um organismo, o que está antes condi-
ciona o que vem depois, assim, a partir do presente, é precivo voltar e  recons-
truir o caminho complexo, não-linear, articulado, colhendo, ao mesmo tempo, 
seu processo e seu sentido. Ao voltar na constituição do cárcere, o que se observa 
é a herança desumana e arcaica de vigiar e punir, vigiar e segregar, vigar e justi-
ficar a construção da delinquência aos moldes burgueses, onde o período que se 
precede a elaboração das Penas Legais não difere muito do atual sistema prisional 
de caráter positivista. As formas de exterminar a quem infraciona não mudou, 
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apenas se aprimoraram de maneira sutil. Atualmente na maioria das vezes, ao in-
vés de matar leva a que se matem, cria se um perfil para a sociedade do apenado, 
lhe rotulam “preso”, “ex preso”, são os que não devem estar entre nós, os que se 
deve manter distância, exterminar. É o eterno discurso do opressor sobrepondo 
ao oprimido. 
Quando Augusto Boal cria o Teatro do Oprimido, é para dar voz por 
meio da reflexão, nunca teve a intenção de formar atores ou atrizes, mas buscou 
em Brecth a inspiração de um teatro que não serve a burguesia, que não se presta 
a por passivamente um sujeito na cadeira e fazê-lo assistir àquilo em que ele nada 
tem parte, apenas assiste em silêncio. Boal identificou na herança histórica os 
silenciados, os sem um lugar e representação social, e por isto é que o Teatro do 
Oprimido deve, inclusive, ser reconhecido como ciência, porque não é estático, 
é a plena arte de educar por meio da Maiêutica, e fazer nascer um novo homem, 
uma nova mulher, conscientes de sua existência e de sua participação social. O TO 
não deve estar só nas instituições segregadoras e palcos de opressão, deve estar 
em todo lugar que se pretende efetivamente a educação para o pleno exercício da 
cidadania.
É possível extrair das vivências apresentadas neste artigo, nas diversas 
áreas dos saberes, que o Teatro do Oprimido é um dos grandes laboratórios 
que permite aos envolvidos se reconhecerem sujeitos e autores de suas próprias 
histórias. As reflexões por ele possibilitadas, em que se almejou reais possibili-
dades de inclusão social com práticas refletidas e alteradas, obtiveram êxitos em 
todas as áreas que foram aplicados. As experiências também vão ao encontro do 
que sinaliza Onofre (2012 e 2011), quando coloca alguns pontos imprescindíveis 
para o educador do sistema prisional, ao pensar o processo educativo, tais como 
considerar o momento da história de vida do aprisionado, sobre a sua chegada no 
sistema prisional e como possibilitar o resgate da cidadania de jovens e adultos 
em privação de liberdade. 
Então a quem serve o interesse de silenciar o Teatro do Oprimido? Qual 
o medo de uma sociedade onde oprimidos sejam conscientes? A história não cessa 
em mostrar que, ou se intervêm na história de maneira efetiva, ou além de sermos 
herdeiros de um sistema prisional desumano, seremos coniventes e promotores 
do atual sistema opressor social, seja intra ou extra-muros carcerários. 
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